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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RICARDO CORREA PORFIRIO (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM  EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS.
UTILIZAÇÃO DO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL.WRIT 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. CONDUTA
GLOBAL DESFAVORÁVEL. HISTÓRICO PRISIONAL CONTURBADO.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do

Superior Tribunal de Justiça que indeferiu  impetrado em favorhabeas corpus
de condenado, visando à progressão para o regime aberto. A defesa alegou
flagrante ilegalidade no acórdão que negou o benefício, sustentando que as
faltas disciplinares do paciente são antigas, que o bom comportamento
carcerário recente comprovaria o preenchimento do requisito subjetivo e que
a análise poderia ser feita sem revolvimento fático-probatório. O Ministério
Público Federal opinou pelo não conhecimento ou pela denegação do writ,
ressaltando que o histórico prisional do paciente, com faltas graves e novos
crimes após benefícios anteriores, inviabiliza a progressão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o habeas

corpus como sucedâneo de recurso próprio para discutir requisito subjetivo de
progressão de regime; (ii) estabelecer se o histórico prisional do paciente,
marcado por reincidência, faltas graves e novos crimes durante a execução,
autoriza a negativa da progressão, mesmo diante de atestado recente de bom
comportamento.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. O  não se presta como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, admitindo-se apenas em hipóteses excepcionais de flagrante
ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica.

4. O acórdão impugnado está fundamentado em elementos concretos
extraídos dos autos da execução penal, evidenciando conduta global
desfavorável: reincidência, prática de crimes após concessão de regime aberto
e livramento condicional, e registro de faltas disciplinares graves e médias.

5. A avaliação do requisito subjetivo para progressão de regime exige
análise do histórico prisional completo, não se restringindo à ausência de
faltas recentes ou a atestados administrativos de bom comportamento.

6. O atestado de bom comportamento não vincula o julgador, que
deve considerar a conduta global do apenado e realizar juízo de prognose
sobre a viabilidade de adaptação a regime menos gravoso.

7. A utilização de faltas antigas como parte da análise não configura
sanção perpétua, desde que tais registros componham, juntamente com outros
elementos, um padrão de comportamento incompatível com a progressão.

8. Ausente flagrante ilegalidade ou abuso de poder, mantém-se a
decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática do

Superior Tribunal de Justiça que indeferiu  impetrado em favorhabeas corpus
de condenado, visando à progressão para o regime aberto. A defesa alegou
flagrante ilegalidade no acórdão que negou o benefício, sustentando que as
faltas disciplinares do paciente são antigas, que o bom comportamento
carcerário recente comprovaria o preenchimento do requisito subjetivo e que
a análise poderia ser feita sem revolvimento fático-probatório. O Ministério
Público Federal opinou pelo não conhecimento ou pela denegação do writ,
ressaltando que o histórico prisional do paciente, com faltas graves e novos
crimes após benefícios anteriores, inviabiliza a progressão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o habeas

corpus como sucedâneo de recurso próprio para discutir requisito subjetivo de
progressão de regime; (ii) estabelecer se o histórico prisional do paciente,
marcado por reincidência, faltas graves e novos crimes durante a execução,
autoriza a negativa da progressão, mesmo diante de atestado recente de bom
comportamento.
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3. O  não se presta como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, admitindo-se apenas em hipóteses excepcionais de flagrante
ilegalidade, abuso de poder ou decisão teratológica.

4. O acórdão impugnado está fundamentado em elementos concretos
extraídos dos autos da execução penal, evidenciando conduta global
desfavorável: reincidência, prática de crimes após concessão de regime aberto
e livramento condicional, e registro de faltas disciplinares graves e médias.

5. A avaliação do requisito subjetivo para progressão de regime exige
análise do histórico prisional completo, não se restringindo à ausência de
faltas recentes ou a atestados administrativos de bom comportamento.

6. O atestado de bom comportamento não vincula o julgador, que
deve considerar a conduta global do apenado e realizar juízo de prognose
sobre a viabilidade de adaptação a regime menos gravoso.

7. A utilização de faltas antigas como parte da análise não configura
sanção perpétua, desde que tais registros componham, juntamente com outros
elementos, um padrão de comportamento incompatível com a progressão.

8. Ausente flagrante ilegalidade ou abuso de poder, mantém-se a
decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental em  com pedidohabeas corpus,
liminar, interposto contra decisão do egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Em sua peça recursal, o recorrente alega que a decisão monocrática agravada
merece reparos, pois o  não foi impetrado como sucedâneo recursal, mashabeas corpus
sim diante de flagrante ilegalidade. A defesa sustenta que não há necessidade de
revolvimento fático-probatório, pois o caso pode ser decidido com base nos acórdãos e
decisões apontadas como coatoras. Argumenta que as faltas disciplinares do paciente são
antigas e não podem impedir permanentemente a progressão de regime, conforme
jurisprudência deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, que veda sanções de caráter
perpétuo. O agravante já cumpriu a fração necessária para progressão ao regime aberto e
possui bom comportamento carcerário, sem faltas nos últimos 12 meses (e-STJ, fls. 92-
98).

Consta dos autos que o Ministério Público Federal, ao se manifestar, opinou
pelo não conhecimento ou denegação  substitutivo, em respeito àdo habeas corpus
jurisdição e seus limites. O parecer destacou que o histórico prisional desfavorável do
paciente, com faltas graves e novos crimes cometidos quando anteriormente beneficiado
com regime aberto, impede a concessão da progressão de regime. O MPF enfatizou que
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não há ilegalidade flagrante ou teratologia manifesta no acórdão impugnado que
demande concessão de ordem de ofício (e-STJ, fls. 75-79).

A decisão monocrática recorrida, indeferiu o , considerando quehabeas corpus
o pedido confunde-se com o mérito do  e que não há flagrante ilegalidade ouwrit
teratologia que justifique a concessão da ordem de ofício. A decisão destacou que o
histórico prisional conturbado do paciente, com faltas graves e novos crimes cometidos
após concessão de benefícios anteriores, impede a progressão de regime. O acórdão
impugnado está fundamentado em elementos concretos extraídos dos autos da execução
penal (e-STJ, fls. 82-88).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Destarte, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 82-88):

No caso concreto, o acórdão impugnado está devidamente fundamentado em elementos
concretos extraídos dos autos da execução penal, notadamente: histórico prisional
conturbado desde 2003, com reiteradas entradas e saídas do sistema; prática de novos
delitos mesmo após ter sido beneficiado anteriormente com o regime aberto (2007) e o
livramento condicional (2012), tendo sido preso em flagrante em 2009 e 2014; registro de
faltas disciplinares graves e médias, ainda que remidas, que indicam, segundo o juízo da
execução e o Tribunal local, ausência de comprometimento com o processo de
ressocialização; necessidade de o apenado permanecer mais tempo em regime intermediário
para desenvolvimento da disciplina e da autocensura exigidas pelo regime aberto, conforme
se extrai da decisão impugnada.

A alegação de que o bom comportamento carcerário recente e a antiguidade das faltas
disciplinares tornariam obrigatória a concessão do benefício não prospera.

Como reiteradamente decidido por esta colenda Corte, o atestado de bom
comportamento não obriga, por si só, a concessão da progressão de regime, sendo legítima a
análise judicial do requisito subjetivo à luz da conduta global do apenado no curso da
execução.

[...]
Também não procede a alegação de que a invocação de faltas antigas, por si só,

configuraria ilegalidade. O acórdão recorrido não se limitou a tais registros pretéritos. Pelo
contrário, os elementos que lastrearam a negativa da benesse revelam um padrão de
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reiteração delitiva e de insucesso na adaptação a regimes menos gravosos, circunstâncias
que justificam, sob juízo de prognose, a manutenção no regime semiaberto para que se
consolide o processo de reintegração social.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a avaliação do requisito subjetivo
envolve juízo de prognose acerca da capacidade de reintegração social do apenado, não se
restringindo à ausência de faltas recentes [...]

Nesse contexto, descaracterizam-se as alegações de ausência de fundamentação e de
constrangimento ilegal, uma vez que o indeferimento da progressão encontra-se lastreado
em dados concretos e razoavelmente motivados, em conformidade com o art. 112 da LEP e
a jurisprudência consolidada desta Corte.

Assim, considerando que a impetração se apresenta como sucedâneo recursal e que não
se vislumbra, de plano, flagrante ilegalidade a amparar a concessão da ordem de ofício,
impõe-se o não conhecimento da impetração.

Ante o exposto, com fulcro no art. 34, inciso XX, do Regimento Interno do egrégio
Superior Tribunal de Justiça, o denego habeas corpus.

 
 

Conforme consignado na decisão agravada, a impetração foi manejada como
sucedâneo recursal, com o objetivo de rediscutir matéria já apreciada pelas instâncias
ordinárias, a análise do requisito subjetivo para progressão de regime.

O agravante sustenta que haveria flagrante ilegalidade apta a justificar a
mitigação dessa jurisprudência. Entretanto, não se verificam elementos que evidenciem
situação excepcional. O acórdão recorrido apresentou fundamentação concreta, afastando
a tese de decisão teratológica ou arbitrária.

Em casos análogos, o egrégio Superior Tribunal de Justiça assim entendeu:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO
OU REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO DE QUEBRA DE SIGILO
FUNDAMENTADA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. NEGATIVA DE
JURISDIÇÃO NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos da sistemática recursal vigente, o  não se presta comohabeas corpus
sucedâneo de recurso próprio, sendo cabível recurso ordinário (art. 105, II, "a", da CF)
contra acórdão denegatório da ordem pelo Tribunal de origem, e recurso especial (art. 105,
III, da CF) contra acórdão que julga apelação, recurso em sentido estrito ou revisão criminal.

2. A utilização do habeas corpus como substitutivo de recurso somente se admite em
situações excepcionais, nas quais haja manifesta ilegalidade apta a ensejar o reconhecimento
de ofício.
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3. No caso concreto, a decisão agravada destacou que a autorização judicial para a
quebra de sigilo de dados telemáticos foi devidamente fundamentada, com base em indícios
da prática delituosa e necessidade da diligência, estando em conformidade com a
jurisprudência desta Corte Superior.

4. Para concluir pela inexistência de fundamentos idôneos na decisão que autorizou a
medida cautelar, seria imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório, providência
incabível na via eleita.

5. A revisão criminal foi apreciada pelo Tribunal de origem, sendo seu não
conhecimento fundamentado na ausência de preenchimento dos requisitos do art. 621 do
CPP, não havendo negativa de jurisdição.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.001.573/MA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)24/6/2025 27/6/2025

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1.

MANDAMUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO ADMISSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. QO NO HC 535.063/SP DA TERCEIRA SEÇÃO. 2.
POSSIBILIDADE DE VERIFICAR ILEGALIDADE DE OFÍCIO. NECESSIDADE DE
PRÉVIA MANIFESTAÇÃO DA CORTE DE ORIGEM. 3. PEDIDO DE
DESCLASSIFICAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. BUSCA PESSOAL.
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 5. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. Em razão da utilização crescente e sucessiva do , o STJ passou ahabeas corpus
acompanhar a orientação do STF, no sentido de não ser admissível o emprego do writ como
sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de não se desvirtuar a finalidade dessa
garantia constitucional, preservando, assim, sua utilidade e eficácia, e garantindo a
celeridade que o seu julgamento requer. Oportuno registrar que referido entendimento foi
ratificado pela Terceira Seção do STJ, em , no julgamento da QO no HC 535.06310/6/2020
/SP, a qual foi "acolhida, por maioria, para não conhecer do por não serhabeas corpus 
sucedâneo do recurso ordinário".

2. Nessa linha de intelecção, como forma de racionalizar o emprego do habeas corpus e
prestigiar o sistema recursal, não se admite a sua impetração em substituição ao recurso
próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se admitido o exame da
insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser
sanado pela concessão da ordem, de ofício, desde que a matéria tenha sido previamente
examinada pela Corte local.

3. Não tendo o pedido de desclassificação sido previamente submetido ao crivo da Corte
local, não é possível conhecer do writ no ponto, sob pena de indevida supressão de
instância. Ainda que assim não fosse, reafirmo que seria necessário afastar as conclusões da
Corte local sobre o ato de traficância do paciente, o que resultaria em revolvimento do
conjunto fático-probatório, procedimento inviável por esta via estreita de habeas corpus.

4. A abordagem do paciente não decorreu de mera denúncia anônima, haja vista a
indicação de que o paciente foi devidamente identificado nas informações, ensejando
prévias investigações que levaram a sua abordagem. Ademais, soma-se a isso a tentativa de
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fuga e o descarte da sacola que carregava, dentro da qual encontraram uma balança de
precisão e duas peças de crack.

- Nesse contexto, verifica-se que as circunstâncias indicadas, em conjunto, ultrapassam o
mero subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o paciente estaria na
posse de objeto ilícitos. Desse modo, as diligências traduziram em exercício regular da
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, não havendo se falar em
ausência de fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados dados concretos,
objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca pessoal no paciente.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 837.111/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2023 15/12/2023

 
 
Quanto ao argumento de que inexiste necessidade de revolvimento fático-

probatório, a defesa sustenta que a solução da controvérsia poderia ser obtida apenas pela
leitura dos acórdãos e decisões impugnadas. Todavia, a avaliação do requisito subjetivo
exige o exame de dados concretos do histórico prisional, o que implica análise do
comportamento global do apenado.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO
FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme jurisprudência consolidada, não se conhece do habeas corpus substitutivo
de recurso próprio, salvo em hipóteses de manifesta ilegalidade, o que não se verifica na
hipótese.

2. É pacífico o entendimento de que se o exame criminológico desfavorece o
sentenciado, ainda que somente alguns de seus aspectos sejam negativos, há fundamentação
idônea para o indeferimento da progressão de regime. Precedentes.

3. No caso, o acórdão impugnado indeferiu a progressão de regime por ausência de
requisito subjetivo, evidenciada em exame criminológico que apontou ser precipitada a
mudança para regime menos gravoso, com base em pareceres técnicos que destacaram a
ausência de valores indicativos de reintegração social por parte do sentenciado, constituindo
fundamentação idônea para a negativa do benefício.

4. A pretensão deduzida demanda revolvimento do acervo fático-probatório, providência
incabível na via eleita.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 987.462/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 10/4/2025
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No que tange à alegação de que as faltas disciplinares são antigas, o agravante

afirma que a última falta disciplinar relevante ocorreu há mais de 10 anos. Entretanto,
consta dos autos histórico prisional conturbado desde 2003, com reiterados ingressos no
sistema prisional, prática de novos delitos após ser beneficiado com progressão e
livramento condicional, de forma que a conduta global do a penado indica a necessidade
de permanência no regime mais grave. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DA PROGRESSÃO AO REGIME
SEMIABERTO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. FALTA DISCIPLINAR GRAVE
COMETIDA EM . RECURSO IMPROVIDO.25/9/2023

1- A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de elementos que
não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de transformar o juiz
em mero homologador de documentos administrativos (AgRg no HC 660.197/SP, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 17/08/2021

).25/08/2021
2- A prática de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do requisito

subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o paciente já haver se reabilitado,
pela passagem do tempo, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal, como indicativo de
mau comportamento carcerário (HC n. 347.194/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER,
julgado em ).28/6/2016

3- [...] Considerando os parâmetros delineados para a aplicação do direito ao
esquecimento, vê-se que as faltas não são tão antigas, a ponto de ser desconsiderada na
análise da concessão do benefício, diante do tempo em que foi analisado o pedido. Não
transcorreu tempo suficiente para evidenciar que o reeducando desenvolveu a
responsabilidade para retornar ao convívio social sem nenhum tipo de vigilância, mormente
quando, ao que parece, estava até recentemente no regime fechado. 3. Agravo regimental
não provido. (AgRg no HC n. 820.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

4- No caso, em consulta ao site SEEU, é possível verificar que o Juiz executório
homologou, em , falta disciplinar de natureza grave praticada em ,19/11/2024 25/9/2023
consistente em posse de aparelho celular. Essa falta é considerada recente pelos julgados
desta Corte, e como tal, revela um comportamento indisciplinado e ousado.

5- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 956.164/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 
Destarte, o histórico revela reincidência em delitos mesmo após benefícios

como regime aberto e livramento condicional, evidenciando padrão de insucesso na
adaptação a regimes menos rigorosos.
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Por fim, ressalte-se que o atestado de bom comportamento carcerário não
vincula o julgador, que deve avaliar a conduta de forma global:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. EXIGÊNCIA
FUNDAMENTADA. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE A EXECUÇÃO DA
PENA. FALTA DISCIPLINAR. ELEMENTOS CONCRETOS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A discussão sobre a constitucionalidade da Lei n. 14.843/2024 é irrelevante para o
deslinde do caso, tendo em vista que, antes mesmo da sua vigência, o exame criminológico
já era admitido de forma excepcional, mediante decisão fundamentada, conforme
entendimento consolidado nas Súmulas Vinculante n. 26 do STF e 439 do STJ.

2. A análise do mérito da progressão deve considerar a conduta global do apenado no
curso da execução da pena, sendo inadmissível a atuação judicial como mero homologador
de documentos administrativos.

3. No caso, a exigência de exame criminológico para a progressão ao regime aberto
encontra respaldo na existência de fundamentos concretos, notadamente a reincidência, a
prática de novo crime durante a execução penal e o registro de falta disciplinar média.

4. Inexiste constrangimento ilegal na decisão que condiciona a progressão de regime à
realização do exame criminológico, quando baseada em elementos objetivos e pertinentes à
execução da pena.5.

Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 998.838/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de .)13/5/2025 21/5/2025

 
Assim, ausente demonstração de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou

decisão teratológica, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, com fulcro no art. 259 do Regimento Interno do STJ, c/c
o art. 32 da Lei n. 8.038/1990,  em .nego provimento ao agravo regimental habeas corpus

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0223081-0 HC 1.012.498 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009870320148260695  00043066520228260996  00094519720258260996  
43066520228260996  94519720258260996  9870320148260695

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA  - SP434062
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : RICARDO CORREA PORFIRIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO CORREA PORFIRIO (PRESO)
ADVOGADA : JOSIANE GONZALEZ DE OLIVEIRA  - SP434062
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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